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Resumo: Este artigo procura ressaltar as relações entre terapeutas populares e aqueles com 
formação acadêmica no Rio de Janeiro das primeiras décadas do século XIX à luz da historio-
grafia sobre o exercício das artes de curar. A partir da documentação da Fisicatura-mor, procura-
se sublinhar questões como a heterogeneidade dos terapeutas populares e mostrar a diversidade 
das relações entre terapeutas populares e aqueles com formação acadêmica. 
 






Healer, midwife and bleeder:  
healing at the beginning of the 19th century at the imperial court 
 
Abstract: This article tries to highlight the relations between popular therapists and those with 
academic formation in Rio de Janeiro of the first decades of the nineteenth century considering 
the historiography of the exercise of healing arts. From the documentation of the Fisicatura-
mor, it is sought to emphasize issues such as the heterogeneity of the popular therapists and to 
show the diversity of the relations between popular therapists and those with academic for-
mation. 
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Nas últimas décadas, a historiografia brasileira sobre medicina e saúde alargou conside-
ravelmente os seus temas de estudo. A maior parte das pesquisas continuam focadas nos médicos 
academicamente formados, nas instituições e políticas de saúde e no contexto entre final dos 
oitocentos e primeiras décadas do século XX (entre outros, ver Bertolli Filho, 19862; Hochman, 
19983; Benchimol, 19994; Mota, 20035; Ferreira e Freire, 20056; Nascimento, 20057; Fonseca, 
20078; Silveira, 20079; Kropf, 200910; Martins, 201011; Edler, 201112). Identifica-se, contudo, uma 
crescente produção bibliográfica em que diversas investigações têm atentado para o exercício 
terapêutico de indivíduos que pertenceram a grupos sociais subalternos. Eram africanos e seus 
descendentes, escravizados e alforriados (e mulheres entre esses), que desempenharam ofícios 
como os de sangrador, curandeiro e parteira. Exerceram suas atividades terapêuticas a partir de 
suas concepções sobre saúde e doença como muitos autores têm demonstrado (ver Pimenta, 
199813; Figueiredo, 200214; Diniz, 200315; Witter, 200616; Xavier, 200817; Reis, 200818; Sampaio, 
200919; Farias, 201220; Nogueira, 201321; Moreira, 201322). 
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Pretendo aqui revisitar os processos relativos à concessão de autorização para o exercício 
das artes de curar nas primeiras décadas do século XIX, procurando enfatizar a relação entre 
esse grupo mais subalterno e aqueles que exerciam ofícios mais valorizados na hierarquia oficial 
das artes de curar como médicos, cirurgiões, boticários e a instituição que procurava controlar 
suas atividades. Para a análise, importa sublinhar alguns importantes eventos relacionados à his-
tória da saúde no Brasil no contexto em tela. Em 1808, o centro do Império Português deslocou-
se para o Rio de Janeiro, com a vinda da Corte portuguesa devido à invasão napoleônica. Assim, 
instituições foram transferidas ou criadas na cidade, além do expressivo aumento populacional 
(Costa e Silva, 2011, pp. 23-2523; Schwarcz, 2011, p.20724; Neves, 199725). O número de habi-
tantes cresceu bastante de estimados 60.000 em 1808 para 90.000 em 1821 (Schwarcz, 2011, 
p.22026), gerando aumento da circulação de doenças, bem como de demanda por assistência 
terapêutica. No que tange a instituições relacionadas à saúde, foram criadas a Fisicatura-mor e a 
Provedoria-mor, responsáveis pela regulamentação e fiscalização dos assuntos relacionados ao 
exercício terapêutico e à saúde pública. Cursos de cirurgia também foram estabelecidos nos hos-
pitais militares do Rio de Janeiro e de Salvador (1808) e poucos anos depois, foram melhor 
estruturados em Academias Médico-Cirúrgicas (1813, no Rio de Janeiro e 1816, em Salvador) 
que passaram a conceder os diplomas de cirurgião e cirurgião formado. Médicos formados em 
faculdades, contudo, vinham do exterior, pois apenas em 1832 é que foram criadas faculdades 
de medicina, a partir das Academias.  
Até 1828, quando a Fisicatura foi extinta, todos – de médicos a curandeiros – deveriam 
ser licenciados por ela para exercerem seus ofícios terapêuticos. E, para tanto, deveriam apre-
sentar diplomas emitidos por instituições de ensino no caso de médicos e cirurgiões e/ou ates-
tados de mestres com os quais os requerentes haviam aprendido sua arte de curar. Com isso, 
poderiam ser examinados por representantes da Fisicatura-mor. Desse modo, os sangradores 
podiam apresentar atestados de mestres sangradores e, considerando que se tratava de ofício 
exercido majoritariamente por homens, escravizados ou alforriados, e africanos, conseguimos 
traçar redes de sangradores. Também pudemos perceber que o exercício da arte de sangrar pode 
ter sido uma escolha desses homens para melhorar suas condições de vida. 
Certamente, o número de pessoas que pediram autorização para exercer suas atividades 
era bem menor do que as que seguiram atuando sem se oficializar, sobretudo, no caso dos tera-
peutas populares como os sangradores, curandeiros e parteiras. Durante todo o período de fun-
cionamento da Fisicatura-mor, 1.317 indivíduos solicitaram autorização para exercer alguma ati-
vidade terapêutica no Brasil. Desses, 76% diziam respeito ao exercício da medicina, cirurgia e 
farmácia. Assim, é preciso considerar que a maior parte dos terapeutas atuava às margens do 
regimento da Fisicatura, já que sua capacidade de fiscalização se restringia aos locais de maior 
concentração populacional. Mesmo no Rio de Janeiro, contudo, médicos e cirurgiões reclama-
vam muito sobre a existência de terapeutas não autorizados atuando pela cidade. 
Apesar disso, em meio aos processos da Fisicatura-mor, identificamos alguns fragmentos 
da história desses homens que se acostumaram a fazer a travessia América-África. São informa-
ções que apontam para a construção de laços sociais como no caso de Joaquim da Silva Senna, 
um homem pardo, que fez exame para sangrador em dezembro de 1811 e viajou à África nesse 
mesmo ano exercendo o ofício. Dez anos depois o nome de Joaquim aparece dando um atestado 
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a Luís João Caldas, preto forro da cidade de Luanda, de que havia praticado com ele a ‘Arte de 
sangrador’. Luís recebeu uma licença para trabalhar no bergantim Ligeiro para Cabinda, com 
escala por Benguela. Depois disso, pediu mais duas licenças para voltar à África, como sangrador. 
A esta altura Joaquim já possuía uma loja na Corte e nela continuava a ensinar a outros discípulos 
como João Ribeiro da Silva (licenciado em maio de 1827), preto forro de nação mina; Gaspar, 
preto de nação (dezembro de 1827), escravo de Antônio José de Castro; e Januário, preto de 
nação Angola (janeiro de 1828), escravo de Francisco José dos Santos (Pimenta, 1998). Todos 
apresentaram um atestado assinado por Joaquim como garantia de que estavam aptos a exerce-
rem o ofício de sangrador - especialidade da arte de curar que, tanto em terra quanto nos navios 
negreiros, foi percebida por muitos escravos e forros como uma interessante opção em sua luta 
cotidiana para sobreviver e melhorar suas condições de vida. Enfatizo, assim, o processo de 
aprendizado e reconhecimento desses saberes e práticas de africanos e crioulos. Os atestados 
eram passados e assinados por outros sangradores africanos ou descendentes, cuja competência 
era reconhecida durante as primeiras décadas do século XIX. 
Também podemos fazer leitura semelhante no caso das parteiras que apresentaram ates-
tados de mestras: Gertrudes Maria, por exemplo, dizia que “há mais de dez anos tem exercido a 
ocupação de parteira principiando de baixo das direções de Ignes Januária”. Mas o atestado 
comprovando sua prática foi passado, em 1820, por outra parteira, Maria do Carmo, segundo a 
qual Gertrudes tinha “praticado a ocupação de parteira em minha companhia com toda a habi-
lidade necessária tem executado as minhas lições assistindo comigo em vários partos (...)” (Pi-
menta, 201727). 
E quando sangradores e parteiras apresentaram atestados assinados por cirurgiões? Essa 
situação não indica a inexistência de redes entre seus pares, mas aponta para outra direção que 
devemos investigar com o intuito de compreendermos melhor o universo de terapeutas e doen-
tes sobre o qual estamos estudando. Nesse sentido, é interessante revisitar os processos da Fisi-
catura-mor. 
Em agosto de 1828, o cirurgião aprovado Luiz José da Fonseca, que atuava no Rio de 
Janeiro, atestou que  
João Miguel de Souza preto Liberto de Nação Calabar tem praticado a Arte de 
Sangria, aplicado ventosas e sanguessugas com a habilidade que se exige não só a 
doentes que estão debaixo dos meus cuidados, como aqueles que se acham trata-
dos por outros Facultativos, e isto por espaço de três anos pouco mais ou menos, 
o que juro se necessário for aos Santos Evangelhos28.  
 
Poucos anos antes, Emerenciana Teresa de Jesus, preta forra, moradora no Rio de Janeiro 
dizia que tinha “assistido, e praticado a Arte de Partejar com Professor como faz ver da atestação 
inclusa”, por isso pedia para ser examinada. O atestado dizia que Emerenciana havia “feito al-
guns partos a minha presença com muito cuidado e desembaraço e tem muito jeito para o dito 
emprego”29.  
Podemos ver, nesses e em outros casos que analisei em trabalhos anteriores, que parte 
significativa declarava que atuava havia muitos anos com o intuito de reforçar em seu discurso a 
experiência e o conhecimento que tinham de determinada arte de curar. A despeito disso, a 
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Fisicatura não ameaçava prender ou multar aqueles que haviam atuado ilegalmente, mas solici-
tavam autorização em algum momento. Isso significava que pagariam pelos exames, cujo total 
contemplava todos os funcionários: do meirinho, escrivão, examinadores, delegado (se fosse em 
região que precisasse de um representante), físico ou cirurgião mor.  
Quando terapeutas populares se dirigiam à Fisicatura para legalizar as suas atividades 
terapêuticas, o faziam sabendo que suas práticas eram subalternas em relação a médicos e cirur-
giões, o que seguia as hierarquias sociais. Além disso, é preciso considerar que havia uma forma 
padrão para essa petição, embora houvesse variações, e na maior parte das vezes sangradores, 
parteiras e curandeiros apenas assinavam o pedido. Suas solicitações enfatizavam o respeito às 
prerrogativas de médicos e cirurgiões, ainda que ficasse explícita a preferência da população por 
terapeutas populares e mesmo a convicção de que eram mais competentes para tratar de deter-
minadas doenças.  
O caso de Bento Joaquim, de 1816, é bastante ilustrativo dessa situação. Bento pediu 
“licença para poder continuar no seu curativo sem prejuízo dos professores de medicina e cirur-
gia”. Além disso, completava que aplicava “alguns remédios a algumas pessoas pobres e miserá-
veis deixadas de professores de medicina e cirurgia, por ser em suas moléstias quase por artes 
diabólicas, que, por muita experiência e conhecimento que tem o suplicante da dita moléstia, 
cura, e ficam sãos” (Pimenta, 199830). Assim, o exercício de suas atividades de cura não prejudi-
caria os agentes da medicina acadêmica porque ele se ocuparia dos enfermos já deixados pelos 
professores. Ou, visto por outro ângulo, trataria e curaria, como vinha fazendo, doentes a quem 
os médicos e cirurgiões licenciados não conseguiram curar. Junto a sua própria justificativa para 
obter a autorização, Bento apresentou atestados de pessoas que exaltavam suas qualidades como 
curador em detrimento de cirurgiões e médicos, considerados incompetentes para tratar de suas 
moléstias.  
Por sua vez, os casos em que os atestados eram assinados por cirurgiões – que eram a 
maior parte – não indicam de modo direto que as parteiras e os sangradores se limitassem ao 
regimento da Fisicatura-mor, o que era bastante enfatizado nesses documentos. Este determi-
nava que diante de qualquer dificuldade ou complicação parteiras, sangradores e curandeiros 
deveriam logo chamar um cirurgião ou médico. Também ordenava que não diagnosticassem ou 
prescrevessem remédios.  
A apresentação de atestados escritos por cirurgiões e médicos aponta, por um lado, para 
o fato de parteiras e sangradores saberem o que deveria ser dito naquela situação. E, por outro 
lado, contribui para pensarmos no trabalho em conjunto dessas pessoas. A historiografia tem 
mostrado que os doentes podiam procurar tipos de terapeutas – populares ou com formação 
acadêmica - de acordo com as doenças a serem tratadas, assim como podiam recorrer a diversos 
terapeutas para tratar de uma mesma doença. A relação entre doentes e terapeutas se construía 
no século XIX, portanto, de forma variada e complexa. Do mesmo modo, a relação entre os 
próprios terapeutas não era marcada apenas por conflito. Em muitos casos, sangradores e par-
teiras trabalharam em conjunto de forma menos conflituosa com cirurgiões e médicos, embora 
as hierarquias sociais e das artes de curar não pudessem ser desconsideradas.  
Para finalizar, chamo atenção para um aspecto importante: assim como médicos e cirur-
giões, sangradores, parteiras e curandeiros formavam um grupo heterogêneo. Os terapeutas po-
pulares passaram a ser vistos como um grupo homogêneo com o processo de organização dos 
médicos e sua luta pelo monopólio das artes de curar ao longo do século XIX. Como ponto 
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comum, identificava-se a desqualificação de suas práticas e saberes, classificando-os como char-
latães. As fontes escritas por e para médicos reforçam essa imagem. A documentação da Fisica-
tura, contudo, constitui uma possibilidade de acessarmos esses terapeutas e vislumbrarmos a sua 
diversidade ainda que com os filtros da instituição e a intermediação de quem escrevia. A análise 
de seus processos à luz da historiografia mais recente sobre o exercício das artes de curar possi-
bilita compreendermos as mudanças e permanências nos ofícios de sangrador, parteira e curan-
deiro, assim como a heterogeneidade dos agentes históricos que tiveram tais atividades como 
meios de sobrevivência e expressão de suas concepções de doença e saúde. 
